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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo

Decreto 24.808 / 2004                                                         João Pessoa, 27 de janeiro de 2004.

Estabelece normas para execução orçamentária e financeira
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1º  - O Orçamento Programa Anual do Estado, aprovado pela Lei nº 7.519,
de 09 de janeiro de 2004, será executado de acordo com o disposto neste Decreto, sem prejuízo das
normas legais e regulamentares em vigor.

Parágrafo único - Os Órgãos da Administração Direta Descentralizada e os da
Administração Indireta obedecerão no que lhes couber, às disposições contidas neste Decreto.

Art. 2º  - São instrumentos de execução orçamentária o Quadro Demonstrativo
da Receita (QDR), o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), o Cronograma Mensal de
Desembolso (CMD) e o Programa de Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

§ 1º – O CMD e o MBA devem ser divulgados até o dia 08 de fevereiro de 2004.
§ 2º – A programação de desembolso constante do CMD tomará por limite a

projeção da receita líquida disponível arrecadada diretamente pelo Tesouro.
§ 3º – Por receita líquida disponível arrecadada diretamente pelo Tesouro, enten-

de-se a soma da receita tributária arrecadada do Estado com as transferências constitucionais
recebidas pelo Estado, ambas deduzidas as parcelas devidas aos Municípios e ao Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF).

Capítulo II
Da Programação Financeira de Desembolso

Art. 3º  - Nos termos dos artigos 48 e 51, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de
1971, e do Caput do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a Despesa do
Estado será realizada em conformidade com a Programação Financeira de Desembolso que estabe-
lece medidas necessárias à execução do Programa de Trabalho do Governo, com o objetivo de:

I. Atender às prioridades da programação governamental;
II. Fixar, em quotas mensais de custeio, os recursos a serem repassados aos Órgãos

da Administração Estadual;
III. Impedir a realização de despesas acima  das disponibilidades  de caixa;
IV. Disciplinar  os  pedidos de  liberação de recursos   por  parte  das unidades

executoras dos programas de governo;
V. Garantir a aplicação mínima constitucionalmente fixada para os gastos e os

serviços públicos de Saúde e de manutenção e desenvolvimento do Ensino;
VI. Permitir o controle financeiro da execução orçamentária;
VII. Disciplinar a aplicação dos recursos de investimentos.
Parágrafo único - Em conformidade com o Princípio da Prudência, do mon-

tante de recursos alocados nos Grupos de Despesas – OUTRAS DESPESAS CORRENTES, INVES-
TIMENTOS e INVERSÕES - dos órgãos e entidades pertencentes ao Poder Executivo, são
declarados indisponíveis 10% (dez por cento) dos respectivos valores.

Capítulo III
Da Execução Orçamentária e Financeira

Art. 4º - A Despesa com Pessoal e Encargos Sociais, detalhada nos elementos 09,
11 e 12, dos Órgãos/Unidades da Administração Direta do Poder Executivo fará parte integrante
do Orçamento da Secretaria das Finanças, com exceção das Secretarias da Educação e Cultura, da
Saúde, da Segurança Pública e da Polícia Militar da Paraíba, contribuindo para viabilizar a execução
da folha de pagamento.

Art. 5º  - A Despesa à conta do elemento 52 - Equipamentos e Material Perma-
nente -, programada em cada Órgão/Unidade Orçamentária do Poder Executivo, será executada
pela Secretaria da Administração, a quem competirá a realização dos procedimentos licitatórios,
nos limites da Programação Financeira de Desembolso.

Parágrafo único - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e o
Tribunal de Contas poderão remeter à Secretaria da Administração informações referentes à
execução da Despesa de que trata este artigo.

Art. 6º  - É de competência do Órgão/Unidade - Encargos Gerais do Estado/
Recursos sob a Supervisão da Secretaria da Administração - a despesa com Aluguel de Imóveis, a
qual correrá, obrigatoriamente, por conta da atividade 2140 – Aluguel de Imóveis, destinada
exclusivamente a atender a este tipo de Despesa.

Art. 7º  - Os Órgãos/Unidades Orçamentárias não poderão empenhar despesas
cuja movimentação seja da competência do Órgão/Unidade - Encargos Gerais do Estado/ Recursos
sob a Supervisão das Secretarias da Administração e das Finanças.

Art. 8º  - Na Administração Direta Centralizada, todas as despesas com divulga-
ção correrão obrigatoriamente à conta da atividade 2.151 - Divulgação das Ações do Governo,
alocada no Orçamento da Secretaria Extraordinária de Comunicação Institucional.

Parágrafo único - Na Administração Direta Descentralizada e na Indireta, as
despesas a que se refere o Caput deste artigo deverão ser empenhadas em favor do veículo de
comunicação, mediante a autorização prévia da Secretaria Extraordinária de Comunicação
Institucional e deverão conter, no mínimo, o texto, o número de vezes e a data da veiculação.

Art. 9º  - As Despesas dos Órgãos/Unidades do Poder Executivo, constantes do
Orçamento Fiscal do Estado, com locação de veículos, só poderão ser empenhadas, liquidadas e
pagas após a autorização expressa do Secretário da Administração.

Parágrafo único – As dotações orçamentárias relativas às despesas especificadas

no caput deste artigo serão bloqueadas no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Estado (SIAF) e disponibilizadas para empenhamento, liquidação e pagamento, à medida que
forem sendo autorizadas nos termos do caput.

Art. 10 – As Despesas dos Órgãos/Unidades do Poder Executivo, constantes do
Orçamento Fiscal do Estado, com aquisição de passagens aéreas, só poderão ser empenhadas,
liquidadas e pagas após autorização expressa do Secretário Chefe do Gabinete Civil do Governador.

Parágrafo único – As dotações orçamentárias relativas às despesas especificadas
no caput deste artigo serão bloqueadas no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Estado (SIAF) e disponibilizadas para empenhamento, liquidação e pagamento, à medida que
forem sendo autorizadas nos termos do caput.

Capítulo IV
Da Reprogramação Orçamentária

Art. 11 - Respeitado o disposto no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 7.519, de 09 de
janeiro de 2004, os expedientes para abertura de créditos suplementares serão encaminhados à
Secretaria do Planejamento, em formulário próprio, devendo conter:

I. Justificativa circunstanciada da necessidade  de abertura de crédito suplementar
e de reprogramação;

II. Indicação dos recursos disponíveis para cobertura orçamentária do crédito
proposto;

III. Saldo das dotações orçamentárias a serem  suplementadas, reprogramadas ou
canceladas;

IV. Indicação do Órgão/Unidade ou do Projeto/Atividade a que pertence o ele-
mento de despesa a ser suplementado, reprogramado ou cancelado.

Parágrafo único - A Secretaria do Planejamento dará parecer conclusivo sobre
a matéria de que trata o caput deste artigo e elaborará o Decreto necessário à abertura do crédito
solicitado.

Art. 12 - As dotações destinadas às despesas com Pessoal e Encargos Sociais (01,
03, 09, 11, 12 e 13), do Poder Executivo, programadas com recursos ordinários, não poderão
constituir fonte de compensação para abertura de créditos adicionais para as demais Despesas
Correntes e de Capital.

Parágrafo único - As disponibilidades orçamentárias apuradas, no final do
exercício, nas despesas mencionadas no Caput deste artigo poderão constituir fonte de recursos
para abertura de créditos adicionais em favor de outras Despesas Correntes e de Capital.

Art. 13 - Os Créditos Adicionais financiados com recursos resultantes da anula-
ção parcial de dotações orçamentárias deverão ficar reservadas na Unidade Orçamentária e não
poderão ser empenhadas antes da publicação do Decreto no Diário Oficial do Estado.

Art. 14 - Os Órgãos da Administração Direta, Direta Descentralizada e Indireta
deverão incorporar às suas Receitas os créditos suplementares, oriundos de Convênios Federais
abertos no exercício.

Art. 15 – As solicitações de créditos adicionais só poderão ser encaminhadas a
partir de 1º de março do presente exercício financeiro, exceto quando se tratar de convênios, de
saldos de exercícios anteriores e de casos especiais devidamente justificados pelo Órgão interessa-
do e aprovados pelo Secretário do Planejamento.

Parágrafo único - O prazo para recebimento das solicitações de que trata este
artigo se estenderá até 15 de dezembro do presente exercício.

Capítulo V
Da Execução Orçamentária das Empresas Públicas,

Sociedades  de Economia Mista  e Fundos

Art. 16 - O Orçamento das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia
Mista e dos Fundos constantes do Orçamento Fiscal do Estado, relativo à despesa programada,
com seus recursos próprios, será executado, conforme as normas aqui estabelecidas, sem prejuízo
da observância das regras específicas de administração desses recursos.

Parágrafo único – As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista
que estão inseridas exclusivamente no Orçamento de Investimentos aplicarão seus recursos pró-
prios com observância exclusiva das regras específicas para a aplicação de tais recursos.

Capítulo VI
Do Fundo de Desenvolvimento do Estado

Art. 17 - Os recursos programados no Órgão/Fundo de Desenvolvimento do
Estado - FDE serão executados através de convênios firmados em obediência à Instrução Normativa
nº 01, de 28 de dezembro de 1992, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 de janeiro de 1993,
baixada pela Secretaria do Planejamento.

Capítulo VII
Dos Convênios

Art. 18 - Os recursos oriundos de convênios aplicados no mercado financeiro
deverão ser revertidos no objeto de sua finalidade, resguardada a mesma fonte de recursos, confor-
me dispõe os parágrafos 4º e 5º, do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Capítulo VIII
Do Suprimento de Fundos

Art. 19 - Respeitados os limites de quotas fixadas na Programação Financeira de
Desembolso, poderão ser atendidas, pelo regime de suprimento de fundos, sujeitas à prestação de
contas, as despesas previstas nos elementos 14, 15, 30, 33, 36 e 39 do Orçamento do Estado.

Parágrafo único - Em casos especiais, devidamente justificados pelo Órgão
interessado, poderá a Despesa com Equipamentos e Material Permanente ser atendida pelo regime
de suprimento de fundos, com prazo máximo de 30 (trinta) dias para  utilização.

Art. 20 - Os saldos de suprimento de fundos não utilizados no período previsto
retornarão à conta de origem, mediante Guia de Despesa - GD, que  será emitida pela Unidade
Setorial de Finanças.

Parágrafo único - Na hipótese prevista neste artigo havendo saldo pertencente
ao exercício anterior, será ele recolhido e apropriado como receita do exercício.
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Capítulo IX
Da  Execução do Orçamento do Ministério Público

Art. 21 - O Orçamento do Ministério Público será executado na forma discipli-
nada pelo parágrafo 1º, do artigo 127, da Constituição do Estado.

Capítulo X
Disposições Finais

Art. 22- Os Secretários do Planejamento e das Finanças, no âmbito de suas
respectivas competências, adotarão as providências necessárias à execução do disposto neste
Decreto.

Art. 23 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de janeiro de 2004;  116º da Proclamação da República.

Decreto  nº   24.809  de 27 de Janeiro  de 2004

DEFINE O SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO NAS OPERAÇÕES
COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES, DERIVADOS OU
NÃO DE PETRÓLEO, E OUTROS PRODUTOS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 03/99,

D E C R E T A :
Art. 1º São responsáveis pelo lançamento e recolhimento do ICMS relativo às

operações internas subseqüentes com as mercadorias abaixo especificadas, na condição de sujeito
passivo por substituição, os contribuintes a seguir indicados:

I - nas operações internas:
a) o formulador e o industrial refinador de combustíveis e gases derivados de

petróleo ou de gás natural, em relação a:
1. gasolina automotiva, de aviação ou qualquer outra;
2. óleo combustível;
3. óleo diesel (gasóleo);
4. querosene, inclusive de aviação;
5. gás liquefeito de petróleo, inclusive derivado de gás natural;
b) o distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado pelo órgão

federal competente, tratando-se de:
1. álcool etílico (etanol) hidratado para fins carburantes;
2. lubrificantes derivados ou não de petróleo;
c) o contribuinte alienante dos seguintes produtos, derivados ou não de petróleo,

para uso em aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e veículos, exceto na hipótese de já tê-
los recebido com o imposto antecipado:

1. aditivos;
2. anticorrosivos;
3. desengraxantes;
4. fluidos;
5. graxas;
6. óleos de têmpera, protetivos e para transformadores;
7. aguarrás mineral;
d) a concessionária distribuidora, em relação ao gás natural;
II - nas importações do exterior, o importador, em relação às mercadorias

mencionadas no inciso anterior;
III - nas saídas interestaduais de mercadorias destinadas ao território deste Esta-

do:
a) o remetente, em relação às mercadorias elencadas no inciso I, excetuadas as

operações com álcool hidratado, observado o disposto no § 3º;
b) o distribuidor de combustíveis, situado na unidade federada de origem, como tal

definido e autorizado pelo órgão federal competente, nas operações com álcool hidratado.
§ 1º A substituição tributária a que se refere o inciso III também se aplica:
I - ao diferencial de alíquotas relativo a produtos não sujeitos à imunidade na

operação interestadual, quando destinado a consumo por adquirente contribuinte do imposto,
domiciliado neste Estado;

II - na entrada de combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo amparados
pela imunidade nas operações interestaduais, não destinados à industrialização ou à comercialização
pelo destinatário.

§ 2º Nas operações de importação de combustíveis derivados de petróleo, o
imposto devido por substituição tributária será recolhido pelo importador, na ocasião do desem-
baraço aduaneiro ou na entrega da mercadoria, se esta ocorrer antes.

§ 3º Nas operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo desti-
nados à comercialização ou industrialização no território paraibano, remetidas por distribuidora
de combustíveis, TRR ou importador, a refinaria de combustíveis será o substituto tributário
somente em relação ao valor do imposto que tenha sido retido anteriormente, desde que os
remetentes, cumulativamente:

I - estejam inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado da Paraíba
- CCICMS nos termos da cláusula sétima do Convênio ICMS 81/93;

II - prestem, mensalmente, as informações a que se refere o § 6º.
§ 4º Se o remetente das mercadorias não atender as condições estabelecidas no

parágrafo anterior, será o responsável pelo imposto devido por substituição, que será recolhido
nos prazos a seguir indicados:

I - até dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da saída das mercadorias de seu
estabelecimento, quando inscrito no CCICMS;

II - antes da remessa das mercadorias, se não estiver inscrito no CCICMS.
§ 5º Nas operações interestaduais para o território deste Estado com combustí-

veis derivados de petróleo destinados à comercialização ou industrialização, cujo imposto já tenha
sido retido anteriormente, o remetente da mercadoria será responsável pelo recolhimento com-
plementar, no prazo previsto no parágrafo anterior se o valor do imposto devido a este Estado for
superior ao imposto cobrado na unidade federada de origem da mercadoria.

§ 6º A refinaria de petróleo, a distribuidora de combustíveis, o importador e o
TRR apresentarão mensalmente as informações referentes às operações interestaduais com com-
bustíveis derivados de petróleo, previstas no Decreto nº 22.946, de 16 de abril de 2002.

§ 7º Se não forem realizadas as operações interestaduais mencionadas no pará-
grafo anterior, a distribuidora de combustíveis, o importador ou o TRR, no prazo previsto no art.
18 do Decreto nº 22.946/02, enviarão correspondência informando que deixaram de apresentar as
informações por não terem, no período de referência, realizado tais operações

§ 8º Sem prejuízo do disposto neste Decreto, relativamente às operações interes-
taduais com lubrificantes, combustíveis e produtos das indústrias químicas, serão observadas as
regras dos Decretos nºs 22.714, de 26 de janeiro de 2002 e 22.946/02, dos arts. 390 a 410 do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dos convênios e protocolos
celebrados entre o Estado da Paraíba e as demais unidades da Federação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir do dia 1º de fevereiro de 2004.

PALÁCIO DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA ,   em  João
Pessoa,  27 de janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

Decreto nº 24.810 de 27 de Janeiro de 2004

Altera dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado,

DE C R E T A :
Art. 1º  Os dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de

junho de 1997, a seguir enunciados, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. ............................................................................................................
..........................................................................................................................
X – nas saídas de frutas frescas de estabelecimento de produtor para estabeleci-

mento industrial;
..........................................................................................................................
§ 12. Nas operações de que tratam os incisos X e XIII, quando a saída for

destinada ao exterior do país, fica dispensado o recolhimento do imposto.”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA,  em João  Pessoa,

27 de janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

Decreto nº 24.811 de 27 de Janeiro de 2004

DISPÕE SOBRE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS,
NAS OPERAÇÕES INTERNAS COM GÁS NATURAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, considerando a necessidade de
regular as operações com gás natural veicular, adequando-as às exigências de controle estabelecidas
pelo Governo do Estado,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica atribuída à Companhia Paraibana de Gás - PB Gás a condição de

sujeito passivo por substituição tributária, em relação às aquisições de gás natural, cabendo-lhe
realizar a retenção e o recolhimento do ICMS incidente sobre as operações próprias e subseqüen-
tes, até o consumidor final, com adquirentes estabelecidos neste Estado.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo anterior, serão observadas as
regras dos Decretos nºs 22.714, de 26 de janeiro de 2002 e 22.946, de 16 de abril de 2002, dos arts.
390 a 410 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dos convênios
e protocolos celebrados entre a Paraíba e as demais unidades da Federação.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2004.

PALÁCIO  DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA , em João  Pessoa,
27 de janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 24.812 DE 27 DE JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 002/2004, da Prefeitura
Municipal de MULUNGÚ, que decretou ESTADO DE CALA-
MIDADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas
pelas fortes chuvas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.



João Pessoa - Quarta-feira, 28 de Janeiro de 2004 3Diário Oficial

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 002/2004, de 22 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de MULUNGÚ, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA  nas  Zonas  Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de Janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  24.813 DE 27 DE JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 001/2004, da Prefeitura
Municipal de ITATUBA, que decretou ESTADO DE CALAMI-
DADE PÚBLICA, nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas
fortes chuvas,  e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 001/2004, de 21 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de ITATUBA, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA  nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de Janeiro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO  Nº  24.814 DE  27 DE  JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 246/2004, da Prefeitura
Municipal de AROEIRAS, que decretou  ESTADO DE CALA-
MIDADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas
pelas fortes chuvas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 246/2004, de 20 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de AROEIRAS, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA  nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 27

de   Janeiro  de  2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO  Nº  24.815 DE   27   DE  JANEIRO   DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 045/2004, da Prefeitura
Municipal de ARARA, que decretou ESTADO DE CALAMI-
DADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas
fortes chuvas,  e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 045/2004, de 21 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de ARARA, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLI-
CA nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27    de Janeiro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  24.816 DE  27  DE JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 001/2004, da Prefeitura
Municipal de GURINHÉM, que decretou ESTADO DE CALA-
MIDADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas
pelas fortes chuvas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 001/2004, de 20 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de GURINHÉM, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA  nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de Janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO  Nº  24.817  DE 27 DE JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 001/2004, da Prefeitura
Municipal de ALAGOINHA, que decretou ESTADO DE CA-
LAMIDADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas
pelas fortes chuvas,  e dá outras providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 001/2004, de 23 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de ALAGOINHA, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA  nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.
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Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 27

de     Janeiro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO N  º 24.818  DE  27 DE JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 149/2004, da Prefeitura
Municipal de SÃO DOMINGOS, que decretou  ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afeta-
das pelas fortes chuvas,  e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 149/2004, de 02 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA  nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de janeiro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 24.819 DE 27 JANEIRO DE 2004.

Homologa o Decreto Municipal nº 001/2004, da Prefeitura
Municipal de INGÁ, que decretou ESTADO DE CALAMIDA-
DE PÚBLICA , nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas
fortes chuvas,  e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal
nº 895, de 16 de agosto de 1993 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO as fortes chuvas que caíram nos últimos dias no município,
ocasionando alagamentos de diversas áreas, inclusive inundações de ruas e avenidas, destruição de
casas e danificação de estradas e pontes;

CONSIDERANDO que essas chuvas têm causado prejuízos aos bens públicos e
privados e aos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de chuvas é um evento natural,
e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competência dos órgãos
governamentais.

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 001/2004, de 23 de janeiro de

2004, da Prefeitura Municipal de INGÁ, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
nas Zonas Urbana e Rural, afetadas pelas fortes chuvas.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os
atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º - Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

27 de Janeiro de 2004; 116º da Proclamação da República.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº 0052 João Pessoa,  27   de janeiro de  2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

R E S O L V E:
EXONERAR  do cargo de Comandante do 2º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, Mat. 508.048-7,  PEDRO ALVES JÚNIOR.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº 0053  João Pessoa, 27 de janeiro de  2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

R E S O L V E:
EXONERAR  do cargo de Comandante do 6º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, Mat. 511.088-2, WILDE DE OLIVEIRA MONTEIRO.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº 0054   João Pessoa,  27 de janeiro de  2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

R E S O L V E:
EXONERAR  do cargo de Comandante do 5º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, Mat. 503.633-0, ARMAND LUCIEN ANÍSIO LAROCHE.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº  0055    João Pessoa,  27  de janeiro de  2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

 R E S O L V E:
NOMEAR  para o cargo de Comandante do 2º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, Mat. 503.633-0, ARMAND LUCIEN ANÍSIO LAROCHE.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº 0056    João Pessoa,    27  de janeiro de  2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

 R E S O L V E:
NOMEAR  para o cargo de Comandante do 6º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, Mat. 500.657-1, JOSÉ FRANCISCO XAVIER.

ATO  GOVERNAMENTAL  Nº  0057   João Pessoa,  27  de janeiro de  2004.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe confere o inciso XVIII, do Art. 86, da Constituição do Estado, c/c o item 3, da alínea  “a”, do
Art. 12, do Decreto 9.143/81, mediante proposta do Comandante Geral da Polícia Militar,

R E S O L V E:
NOMEAR  para o cargo de Comandante do 5º Batalhão de Polícia Militar, o

Tenente-Coronel PM, matrícula 511.770-4, FERNANDO ANTÔNIO FERNANDES
BELTRÃO.

(AG 0058/ 2004) João Pessoa, 27 de    janeiro   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da  Constituição do Estado,

 R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA DO CARMO PEREIRA DE ALBUQUERQUE , para
ocupar o cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Desenvolvimento de Atividades de Recreação
e Lazer, símbolo DAS-2, da Secretaria de Esporte e Lazer.

(AG 0059/ 2004) João Pessoa, 27   de    janeiro de  2004

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E dispensar, MARIA DO SOCORRO SILVESTRE MEIRELES ,
matricula nº 140.382-6, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-2, da Secretaria da Admi-
nistração.

(AG 0060/ 2004)  João Pessoa,  27  de  janeiro   de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E  designar, JOSICLEIDE MEIRELES DE LIMA,   para exercer a
função de Assessor Especial, Símbolo DAS-2, da  Secretaria da Administração.

(AG 0061/ 2004)   João Pessoa,   27  de   janeiro   de  2004

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E  dispensar, IRENALDO EVARISTO DA SILVA , matricula nº
147.835-4, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-6, da Secretaria da Cidadania e Justiça.
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(AG  0062/  2004)    João Pessoa, 27 de janeiro de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E  designar, MÚCIO ROGÉRIO DA COSTA MACEDO,   para
exercer a função de Assessor Especial, Símbolo DAS-6, da  Secretaria da Cidadania e Justiça.

(AG  0063/  2004)    João Pessoa,  27  de  janeiro    de  2004

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E  dispensar, DAMIÃO BALDUÍNO DA NÓBREGA , matricula
nº 153.647-8, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Governadoria.

(AG  0064 / 2004)  João Pessoa,  27  de    janeiro    de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E  designar, DJALMA MORAIS DA SILVA FILHO,   para exercer
a função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Governadoria.

(AG 0065/ 2004)       João Pessoa,  27  de   janeiro  de  2004

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E  dispensar, a pedido, HELOISA PATRICIO SILVEIRA BAR-
BOSA DA GAMA , matricula nº 153.853-5, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-3, da
Secretaria da Administração.

(AG  0066/ 2004)    João Pessoa,  27  de  janeiro      de  2004

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

 R E S O L V E  designar, MARIA AUGUSTA GUIMARÃES MACIEL,   para
exercer a função de Assessor Especial, Símbolo DAS-3, da  Secretaria da Administração.

Administração
Secretarias de Estado

Portaria n.º  010/2004                                         João Pessoa,  27 de janeiro de 2004.

 O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria n.º 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

 R E S O L V E sustar a concessão do Abono de Permanência e da Isenção de
Contribuição Previdenciária concedida ao servidor JOSÉ AROLDO ASSIS DE QUEIROGA,
matrícula nº 061.352-5, de acordo com o INDEFERIMENTO do Processo de Aposentadoria nº
03039705-7, publicado no D.O.E. de 14/01/2004.

PORTARIA Nº 011.                  João Pessoa,  22 de janeiro de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 28, inciso XXII, do Decreto nº 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,

 R E S O L V E  designar os servidores JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO,
Matrícula nº 80.219-1, MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO, Matrícula nº 75.701-2, FRANCIS-
CO DAS CHAGAS LIMA, Matrícula nº 146.982-7, e JANEUZA PARENTE SEDRIM, Matrícula
nº  151.444-0, para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão Organizadora de
Concurso Público para Provimento do Cargo de Procurador do Estado.

PUBLICADA NO D.O. 27.01.03
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO DO NÚMERO

RESENHA N.º 008/2004  EXPEDIENTE DO DIA: 23 /01 /2004.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO ,
usando das atribuições que lhe confere o Artigo 1º, da Portaria N.º 655/GS, de 18 de agosto de
2003, tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os
Processos abaixo relacionados:

RESENHA N.º 009/2004  EXPEDIENTE DO DIA: 23/01/2004.

 O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO ,
usando das atribuições que lhe confere o Artigo 1º, da Portaria N.º 655/GS, de 18 de agosto de
2003, tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os
Processos abaixo relacionados:

RESENHA N.º 017/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 23/01/2004.

  O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO ,
usando das atribuições que lhe confere o Artigo 1º, da Portaria N.º 655/GS, de 18 de agosto de
2003, tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os
Processos abaixo relacionados:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DA PARAÍBA - IPEP

PORTARIA N.º 176/03/GP/IPEP                              João Pessoa, 30 de dezembro de 2003

PROCESSO TC N° 00679/88
Relatório n° 1.233/03
Retificação da Portaria n° 426/87

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTADO DA
PARAÍBA - IPEP , usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 79, item V, do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto n.º 5.187 de 16.01.71, combinado com o art. 7º do Regimen-
to Interno aprovado pelo Decreto n.º 8.687 de 09.09.1980,

R E S O L V E
APOSENTAR a servidora MARIA LAURA MEDEIROS DE ARRUDA , ocu-

pante do cargo de Administrador, Símbolo ANS – 412, Nível VII, Classe C, do Quadro Permanente
do IPEP, conforme Artigo 224 e seguintes, da Lei Complementar n° 39, de 26 de Dezembro de
1985, com as vantagens dos arts. 231, 162 e 154, da Lei Complementar n° 39/85, com a redação
dada pela LC n° 41/86.

PORTARIA N.º 004/04/GP/IPEP                   João Pessoa, 22 de janeiro de 2004

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTADO DA
PARAÍBA - IPEP , usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 79, item V, do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto n.º 5.187 de 16.01.71, combinado com o art. 7º do Regimen-
to Interno aprovado pelo Decreto n.º 8.687 de 09.09.1980,

R E S O L V E
Art. 1°  - Conceder LICENÇA SEM VENCIMENTOS aos servidores abaixo rela-

cionados, pelo período de 02(dois) anos, de acordo com o art. 136, da Lei Complementar n° 39/
85, e art. 4° da Lei n° 5.285/90.

RESENHA Nº 007/2004 EXPEDIENTE DO DIA 13.01.2004

O diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA GESTANTE:

N° PROCESSO INTERESSADO MATRÍCULA 
0001778-03 Erly da Silva Cartaxo 611.406-7 
0004001-03 Suely Matoso Trombetta Ribeiro 612.531-0 
0000593-03 Adeílton Martins de Oliveira 611.751-1 
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ALCANTIL 0,131461 29.445,05           541,49           -          164,43        30.150,97         
ALGODAO DE JANDAIRA 0,094642 21.198,22           -                 -          118,37        21.316,59         
ALHANDRA 0,956674 214.278,87         1.591,70        -          1.196,65     217.067,22       
AMPARO 0,096677 21.654,02           36,79             -          120,91        21.811,72         
APARECIDA 0,115381 25.843,41           226,23           -          144,32        26.213,96         
ARACAGI 0,160955 36.051,21           1.024,10        -          201,32        37.276,63         
ARARA 0,138738 31.074,97           1.325,24        -          173,53        32.573,74         
ARARUNA 0,182519 40.881,18           1.611,62        -          228,29        42.721,09         
AREIA 0,227716 51.004,55           4.276,78        -          284,83        55.566,16         
AREIA DE BARAUNAS 0,093538 20.950,94           -                 -          116,99        21.067,93         
AREIAL 0,111542 24.983,52           134,77           -          139,50        25.257,79         
AROEIRAS 0,153429 34.365,50           432,76           -          191,91        34.990,17         
ASSUNCAO 0,099650 22.319,92           -                 -          124,64        22.444,56         
BAIA DA TRAICAO 0,128502 28.782,28           256,43           -          160,72        29.199,43         
BANANEIRAS 0,172065 38.539,66           2.014,03        -          215,21        40.768,90         
BARAUNAS 0,102277 22.908,34           -                 -          127,92        23.036,26         
BARRA DE SANTA ROSA 0,171858 38.493,30           1.072,80        -          214,96        39.781,06         
BARRA DE SANTANA 0,107170 24.004,28           257,18           -          134,04        24.395,50         
BARRA DE SAO MIGUEL 0,113068 25.325,33           13,27             -          141,42        25.480,02         
BAYEUX 2,885567 646.318,43         20.578,09      -          3.609,42     670.505,94       
BELEM 0,247311 55.393,49           2.303,51        -          309,34        58.006,34         
BELEM DO BREJO DO CRUZ 0,111715 25.022,28           568,24           -          139,73        25.730,25         
BERNARDINO BATISTA 0,095004 21.279,30           343,65           -          118,82        21.741,77         
BOA VENTURA 0,117442 26.305,02           431,49           -          146,89        26.883,40         
BOA VISTA 0,529039 118.495,83         790,50           -          661,73        119.948,06       
BOM JESUS 0,098578 22.079,81           179,86           -          123,29        22.382,96         
BOM SUCESSO 0,112405 25.176,83           396,34           -          140,59        25.713,76         
BONITO DE SANTA FE 0,135006 30.239,06           1.257,37        -          168,86        31.665,29         
BOQUEIRAO 0,248394 55.636,08           3.341,04        -          310,69        59.287,81         
BORBOREMA 0,104569 23.421,69           802,22           -          130,79        24.354,70         
BREJO DO CRUZ 0,150590 33.729,61           1.030,92        -          188,35        34.948,88         
BREJO DOS SANTOS 0,113936 25.519,74           466,02           -          142,50        26.128,26         
CAAPORA 3,062305 685.904,76         681,34           -          3.830,48     690.416,58       
CABACEIRAS 0,110158 24.673,55           406,73           -          137,78        25.218,06         
CABEDELO 4,007776 897.674,34         39.034,18      -          5.013,14     941.721,66       
CACHOEIRA DOS INDIOS 0,136099 30.483,88           332,24           -          170,22        30.986,34         
CACIMBA DE AREIA 0,097883 21.924,15           554,03           -          122,42        22.600,60         
CACIMBA DE DENTRO 0,155790 34.894,34           720,81           -          194,85        35.810,00         
CACIMBAS 0,105005 23.519,36           111,76           -          131,34        23.762,46         
CAICARA 0,122043 27.335,59           575,50           -          152,65        28.063,74         
CAJAZEIRAS 1,081983 242.345,98         42.110,15      -          1.353,38     285.809,51       
CAJAZEIRINHAS 0,095606 21.414,13           341,50           -          119,57        21.875,20         
CALDAS BRANDAO 0,117814 26.388,36           119,97           -          147,36        26.655,69         
CAMALAU 0,110986 24.858,99           496,73           -          138,81        25.494,53         
CAMPINA GRANDE            1 15,594367 3.492.875,64      290.718,57    -          19.506,29   3.803.100,50    
CAMPOS DE SANTANA 0,128797 28.848,36           884,40           -          161,09        29.893,85         
CAPIM 0,100774 22.571,68           106,81           -          126,04        22.804,53         
CARAUBAS 0,100135 22.428,56           37,98             -          125,23        22.591,77         
CARRAPATEIRA 0,095645 21.422,87           33,75             -          119,62        21.576,24         
CASSERENGUE 0,105199 23.562,82           132,65           -          131,58        23.827,05         
CATINGUEIRA 0,103820 23.253,94           13,27             -          129,85        23.397,06         
CATOLE DO ROCHA 0,354137 79.320,71           7.311,61        -          442,95        87.075,27         
CATURITE 0,117255 26.263,15           581,59           -          146,65        26.991,39         
CONCEICAO 0,189806 42.513,35           2.591,74        -          237,40        45.342,49         
CONDADO 0,118547 26.552,53           264,27           -          148,27        26.965,07         
CONDE 0,699214 156.612,17         1.390,88        -          874,61        158.877,66       
CONGO 0,121515 27.217,31           347,98           -          151,99        27.717,28         
COREMAS 0,167239 37.458,73           2.143,08        -          209,17        39.810,98         
COXIXOLA 0,100798 22.577,05           336,96           -          126,06        23.040,07         
CRUZ DO ESPIRITO SANTO 0,228220 51.117,44           929,10           -          285,45        52.331,99         
CUBATI 0,122886 27.524,40           441,91           -          153,69        28.120,00         
CUITE 0,237578 53.213,47           1.698,38        -          297,16        55.209,01         
CUITE DE MAMANGUAPE 0,104123 23.321,81           500,21           -          130,23        23.952,25         
CUITEGI 0,118007 26.431,58           337,71           -          147,60        26.916,89         
CURRAL DE CIMA 0,100829 22.583,99           309,60           -          126,10        23.019,69         
CURRAL VELHO 0,096037 21.510,67           -                 -          120,12        21.630,79         
DAMIAO 0,099884 22.372,33           -                 -          124,93        22.497,26         
DESTERRO 0,129310 28.963,25           648,36           -          161,74        29.773,35         
DIAMANTE 0,111836 25.049,39           111,13           -          139,88        25.300,40         
DONA INES 0,123813 27.732,03           260,90           -          154,86        28.147,79         
DUAS ESTRADAS 0,109103 24.437,23           76,29             -          136,45        24.649,97         
EMAS 0,098017 21.954,16           178,82           -          122,58        22.255,56         
ESPERANCA 0,449025 100.574,03         5.538,65        -          561,65        106.674,33       
FAGUNDES 0,122374 27.409,71           1.032,34        -          153,06        28.595,11         
FREI MARTINHO 0,106830 23.928,12           177,29           -          133,61        24.239,02         
GADO BRAVO 0,104704 23.451,93           134,24           -          130,96        23.717,13         
GUARABIRA 1,002497 224.542,45         18.943,67      -          1.253,97     244.740,09       
GURINHEM 0,147093 32.946,35           845,72           -          183,97        33.976,04         
GURJAO 0,103892 23.270,06           98,43             -          129,93        23.498,42         
IBIARA 0,115839 25.945,98           608,35           -          144,88        26.699,21         
IGARACY 0,112225 25.136,51           251,14           -          140,36        25.528,01         
IMACULADA 0,124178 27.813,79           290,65           -          155,31        28.259,75         
INGA 0,179191 40.135,77           1.753,24        -          224,13        42.113,14         
ITABAIANA 0,310432 69.531,54           4.318,51        -          388,30        74.238,35         
ITAPORANGA 0,300716 67.355,31           5.210,53        -          376,14        72.941,98         
ITAPOROROCA 0,201395 45.109,09           2.295,40        -          251,90        47.656,39         
ITATUBA 0,146042 32.710,95           1.139,18        -          182,66        34.032,79         
JACARAU 0,148737 33.314,59           1.459,51        -          186,03        34.960,13         
JERICO 0,128705 28.827,76           117,37           -          160,97        29.106,10         
JOAO PESSOA            27,476672 6.154.311,87      697.073,14    -          34.369,34   6.885.754,35    
JUAREZ TAVORA 0,120389 26.965,12           433,48           -          150,57        27.549,17         
JUAZEIRINHO 0,249501 55.884,02           1.128,49        -          312,07        57.324,58         
JUNCO DO SERIDO 0,147468 33.030,35           440,07           -          184,45        33.654,87         
JURIPIRANGA 0,215869 48.351,02           567,37           -          270,01        49.188,40         
JURU 0,121720 27.263,23           526,39           -          152,23        27.941,85         
LAGOA 0,104039 23.302,97           182,60           -          130,13        23.615,70         
LAGOA DE DENTRO 0,118024 26.435,38           953,89           -          147,61        27.536,88         
LAGOA SECA 0,221295 49.566,36           3.184,65        -          276,80        53.027,81         
LASTRO 0,097099 21.748,54           75,47             -          121,44        21.945,45         
LIVRAMENTO 0,122080 27.343,88           125,92           -          152,69        27.622,49         
LOGRADOURO 0,120365 26.959,74           144,56           -          150,55        27.254,85         
LUCENA 0,242544 54.325,78           861,29           -          303,37        55.490,44         
MAE DAGUA 0,098874 22.146,12           121,32           -          123,67        22.391,11         
MALTA 0,116039 25.990,78           57,56             -          145,13        26.193,47         
MAMANGUAPE 0,876692 196.364,24         12.042,68      -          1.096,60     209.503,52       
MANAIRA 0,117725 26.368,43           286,72           -          147,24        26.802,39         
MARCACAO 0,116467 26.086,64           237,11           -          145,67        26.469,42         
MARI 0,184783 41.388,27           877,05           -          231,13        42.496,45         
MARIZOPOLIS 0,112512 25.200,79           879,04           -          140,73        26.220,56         
MASSARANDUBA 0,162491 36.395,25           1.744,72        -          203,23        38.343,20         
MATARACA 0,734347 164.481,36         1.685,53        -          918,54        167.085,43       
MATINHAS 0,100021 22.403,02           138,54           -          125,10        22.666,66         
MATO GROSSO 0,094631 21.195,76           29,33             -          118,35        21.343,44         
MATUREIA 0,119633 26.795,78           113,82           -          149,63        27.059,23         
MOGEIRO 0,129102 28.916,68           203,00           -          161,48        29.281,16         
MONTADAS 0,105521 23.634,93           601,23           -          131,97        24.368,13         
MONTE HOREBE 0,105430 23.614,54           69,90             -          131,86        23.816,30         
MONTEIRO 0,306435 68.636,28           5.908,18        -          383,29        74.927,75         
MULUNGU 0,126984 28.442,28           433,17           -          158,83        29.034,28         
NATUBA 0,135327 30.310,97           59,86             -          169,26        30.540,09         
NAZAREZINHO 0,114621 25.673,17           110,57           -          143,36        25.927,10         
NOVA FLORESTA 0,141265 31.640,99           457,09           -          176,69        32.274,77         
NOVA OLINDA 0,112092 25.106,73           263,68           -          140,19        25.510,60         
NOVA PALMEIRA 0,127043 28.455,49           236,53           -          158,90        28.850,92         
OLHODAGUA 0,113538 25.430,59           800,29           -          142,01        26.372,89         
OLIVEDOS 0,100040 22.407,28           228,18           -          125,12        22.760,58         
OURO VELHO 0,109518 24.530,19           239,66           -          136,97        24.906,82         
PARARI 0,093229 20.881,72           -                 -          116,60        20.998,32         
PASSAGEM 0,096072 21.518,50           143,08           -          120,16        21.781,74         
PATOS 2,859356 640.447,61         54.183,39      -          3.576,62     698.207,62       
PAULISTA 0,147720 33.086,79           1.585,60        -          184,76        34.857,15         
PEDRA BRANCA 0,103642 23.214,07           554,82           -          129,62        23.898,51         
PEDRA LAVRADA 0,163927 36.716,88           334,59           -          205,03        37.256,50         
PEDRAS DE FOGO 1,096348 245.563,50         2.894,83        -          1.371,36     249.829,69       
PEDRO REGIS 0,099237 22.227,40           132,89           -          124,12        22.484,41         
PIANCO 0,210371 47.119,56           3.705,43        -          263,13        51.088,12         
PICUI 0,236721 53.021,51           1.469,87        -          296,09        54.787,47         
PILAR 0,131848 29.531,73           634,38           -          164,91        30.331,02         
PILOES 0,117747 26.373,35           360,95           -          147,27        26.881,57         
PILOEZINHOS 0,103518 23.186,30           368,65           -          129,48        23.684,43         
PIRPIRITUBA 0,136950 30.674,50           763,25           -          171,29        31.609,04         

NOME INDICE ICMS IPVA FE-PET IPI TOTAL

AGUA BRANCA 0,123305 27.618,25           285,28           -          154,23        28.057,76         
AGUIAR 0,109445 24.513,83           613,44           -          136,88        25.264,15         
ALAGOA GRANDE 0,260822 58.419,74           1.731,14        -          326,24        60.477,12         
ALAGOA NOVA 0,205586 46.047,80           2.769,96        -          257,14        49.074,90         
ALAGOINHA 0,142578 31.935,08           1.729,98        -          178,33        33.843,39         

C

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO

REPASSE PARA OS MUNICÍPIOS REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO/03

PORTARIA N° 001/2004 - SNR 3°                              Campina Grande, 21 de janeiro de 2004.

O SUPERINTENDENTE DO 3° NÚCLEO REGIONAL , no uso das suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo art.86, inciso IX, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,
combinado com o artigo 119, parágrafo 2° do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930197, e
tendo em vista o que consta no Processo N° 0333512003-5 RRCJ.

RESOL VE:
I - COMUNICAR  o extravio das Notas Fiscais dos talões série D, de números

000.001 a 000.100; 000.201 a 000.250; 000.351 a 000.500 e 000.901 a 001.000, pertencente
á firma FLÁVIO ROBERTO DE SOUZA RIBEIRO, Inscrição Estadual n° 16.096314-1, C.N.P.J
n°40.950.024/0001-26, estabelecida na Rua Rio de Janeiro, 223, Liberdade, Campina Grande-Pb;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais, servindo de prova apenas perante
a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais dos talões série D, de números 000.001 a 000.100; 000.201
a 000.250; 000.351 a 000.500 e 000.901 a 001.000;

III - DETERMINAR,  à fiscalização como um todo, a apreensão das mercadorias
acompanhadas dos referidos documentos.

PUBLIQUE - SE

PORTARIA N° 002/2004 - SNR 3°                              Campina Grande, 21 de janeiro de 2004.

O SUPERINTENDENTE DO 3° NÚCLEO REGIONAL , no uso das suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo art.86, inciso IX, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,
combinado com o artigo 119, parágrafo 2° do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930197, e
tendo em vista o que consta no Processo N° 0333512003-5 RRCJ.

RESOL VE:
I - COMUNICAR  o extravio das Notas Fiscais dos talões série D, de números

000.401 a 000.450 e 000.451 a 000.500, pertencente à firma DROGARIA DROGAVISTA
LTDA., Inscrição Estadual n° 16.136.135-8, C.N.P.J n° 00.958.548/0004-91, estabelecida na
Rua Peregrino de Carvalho, 105, Centro, Campina Grande-PB;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais, servindo de prova apenas perante
a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais dos talões série D, de números 000.401 a 000.450 e ooo.451
a 000.500.

III - DETERMINAR,  à fiscalização como um todo, a apreensão das mercadorias
acompanhadas dos referidos documentos.

PUBLIQUE - SE

Art. 2°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Segurança Pública
Portaria nº 004 /2004/SSP                               Em 14 de Janeiro  de 2004.

 O SUPERINTENDENTE GERAL DA POLÍCIA CIVIL , no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 061/2003/SSP, publicada no Diário
Oficial do Estado, edição de 16 de Janeiro de 2003,

 RESOLVE designar a servidora ELIZABETE GOMES DA SILVA , Escrivã de
Polícia, matrícula nº 070.479-2, lotada nesta Secretaria, para prestar serviços na Coordenação
Central Judiciária – CCJ, desta Secretaria.

 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Ementas de Resoluções Aprovadas pelo CEE

Educação e Cultura

Finanças
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PORTARIA Nº  6/PGE             João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O Procurador Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, inciso V, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE designar o Bel. RICARDO SÉRGIO FREIRE DE LUCENA , Pro-
curador do Estado, matrícula n.º 80.272-7,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA  - Processo  n°
8477/99, Vara da Fazenda Pública da Capital, promovida por ESTADO DA  PARAÍBA , contra
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS MORADORES E TRABALHADORES RURAIS
DO SÍTIO CARDOSO  - Município de Massaranduba - PB, na pessoa de MARIA SUELMA
TAVARES , podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PORTARIA Nº  7/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procura-
dor do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
075.2001.000.974-6,  2ª VARA CÍVEL , promovida por  JOSE ERIVAN DE ARAUJO SOA-
RES, contra  PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam neces-
sários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribu-
nal, até o seu final.

PORTARIA Nº  8/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procura-
dor do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
025.2003.008.580-4,  3ª VARA CÍVEL , promovida por  ROBERTO DE MEDEIROS SILVA ,
contra  PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PORTARIA Nº  9/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
009.2003.001.416-2,  1ª VARA CÍVEL , promovida por  IVONETE NASCIMENTO  DE ARA-
UJO, contra  PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam neces-
sários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribu-
nal, até o seu final.

PORTARIA Nº  10/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
075.2003.004.126-5,  4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  ALBINA LUIZA
DO ESPIRITO SANTO, contra  HERDEIROS DE JOÃO LINS DE VASCONCELOS, po-
dendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PORTARIA Nº  11/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
034.2003.001.169-5,  1ª VARA CÍVEL , promovida por  VÂNIA LÚSEA FERNANDES DE
LIMA , contra  PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PORTARIA Nº  12/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
061.2002.000.495-0,  1ª VARA CÍVEL , promovida por  CARLOS ALBERTO ALVES
ARRUDA , contra   EUDES DE ARRUDA BARROS, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando.

PORTARIA Nº  13/PGE     João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
025.2002.017.548-2,  5ª VARA CÍVEL , promovida por  HUMBERTO FERREIRA DA
NÓBREGA, contra   PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PORTARIA Nº  14/PGE      João Pessoa,  22 de Janeiro de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  Procurador
do Estado, matrícula n.º  76169-9 e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE ,
Procuradora Autárquica, matrícula nº 252-6, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  USUCAPIÃO  - Processo  n°
200.2002.356.672-8,  5ª VARA CÍVEL , promovida por  MÁRIO JOSÉ  PEREIRA DE OLI-
VEIRA , contra  PESSOAS DESCONHECIDAS, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº  46/PGA João Pessoa,  20 de Janeiro de 2004.

 O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

 RESOLVE designar os Béis.  MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procu-
rador do Estado, matrícula nº  88.775-7, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrícula nº 67.270-0,
OAB/PB 4892, WASHINGTON LUIS S. RAMALHO , matrícula nº 88.863-0, OAB/PB 6589,
CHARLES CRUZ BARBOSA , matrícula nº 92.153-0, OAB/PB 3927, JAIME GOMES DE B.
JÚNIOR , matrícula nº 137.504-1, OAB/PB 7676 e LUIZ ARTHUR DE A. BEZERRA , matrícu-
la nº 96.950-8, OAB/PB 661, Advogados, para, na qualidade de representantes do Estado, defen-
derem os interesses deste nos autos da  RECLAMAÇÃO TRABALHIST A  - Proc.  n°
01852.2003.003.13.00-3,  3ª VARA DO TRABALHO.  Reclamante(s):  DEIVISON
RODRIGUES DA SILVA; Reclamado(s):  VITRANS LIMPEZA E CONSERVADORA DE
IMÓVEIS LTDA /   ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessá-
rios ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal,
até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

Procuradoria Geral do Estado

PIT IM BU 0,198276 44.410,49           91,52             -          248 ,00        44.750,01         
PO C INH O S 0,197859 44.317,08           1.128,62        -          247 ,48        45.693,18         
PO C O  DAN TAS 0,095999 21.502,16           37,02             -          120 ,07        21.659,25         
PO C O  JO SE DE  M O UR A 0,098961 22.165,60           74,76             -          123 ,77        22.364,13         
PO M B AL 0,408481 91.492,86           8.634,54        -          510 ,94        100 .638,34       
PR ATA 0,105474 23.624,40           133 ,99           -          131 ,92        23.890,31         
PR INC ESA IZ ABEL 0,187425 41.980,04           2.469,98        -          234 ,43        44.684,45         
PU XINAN A 0,140188 31.399,75           909 ,57           -          175 ,34        32.484,66         
Q UE IM AD AS 0,356195 79.781,68           4.012,83        -          445 ,53        84.240,04         
Q UIXABA 0,093301 20.897,86           190 ,50           -          116 ,69        21.205,05         
RE M IG IO 0,192001 43.004,98           1.952,51        -          240 ,15        45.197,64         
R IACH AO 0,099108 22.198,52           40,35             -          123 ,96        22.362,83         
R IACH AO  BACA M ART E 0,104013 23.297,17           21,57             -          130 ,09        23.448,83         
R IACH AO  DO  P O CO 0,098527 22.068,39           114 ,28           -          123 ,23        22.305,90         
R IACH AO  DE  SANT O  AN TO N IO 0,093701 20.987,45           -                 -          117 ,19        21.104,64         
R IACH O  DO S C AVALO S 0,114377 25.618,53           110 ,82           -          143 ,05        25.872,40         
R IO  T INT O 0,696957 156 .106,63         3.324,22        -          871 ,78        160 .302,63       
SALG AD IN HO 0,096114 21.527,92           108 ,95           -          120 ,21        21.757,08         
SALG AD O  D E  SAO  F ELIX 0,132116 29.591,76           382 ,30           -          165 ,24        30.139,30         
SAN TA CEC ILIA  D O  UM BUZ EIR 0,106486 23.851,08           -                 -          133 ,18        23.984,26         
SAN TA CR UZ 0,118985 26.650,65           159 ,00           -          148 ,82        26.958,47         
SAN TA HELEN A 0,109722 24.575,87           770 ,89           -          137 ,24        25.484,00         
SAN TA INES 0,096416 21.595,55           392 ,44           -          120 ,58        22.108,57         
SAN TA LUZ IA 0,250358 56.075,97           5.089,57        -          313 ,14        61.478,68         
SAN TA R IT A 5,844393 1.309.045 ,63      25.294,51      -          7.310,48     1.341.650 ,62    
SAN TA TER EZ INH A 0,124972 27.991,63           586 ,54           -          156 ,30        28.734,47         
SAN TAN A D E  M AN G UEIR A 0,105566 23.645,01           572 ,42           -          132 ,03        24.349,46         
SAN TAN A D O S G ARR O T ES 0,113679 25.462,18           481 ,09           -          142 ,18        26.085,45         
SAN TAR EM 0,094651 21.200,23           203 ,20           -          118 ,38        21.521,81         
SAN TO  AND RE 0,098534 22.069,94           263 ,33           -          123 ,24        22.456,51         
SAO  BE NT INH O 0,102295 22.912,35           290 ,45           -          127 ,94        23.330,74         
SAO  BE NT O 0,458895 102 .784,75         9.900,50        -          574 ,00        113 .259,25       
SAO  D O M IN G O S DE  PO M BAL 0,095334 21.353,22           80,30             -          119 ,24        21.552,76         
SAO  D O M IN G O S DO  CAR IR I 0,097058 21.739,36           147 ,55           -          121 ,39        22.008,30         
SAO  F R ANC ISCO 0,101624 22.762,06           34,30             -          127 ,10        22.923,46         
SAO  JO AO  D O  CA RIR I 0,121299 27.168,94           201 ,20           -          151 ,71        27.521,85         
SAO  JO AO  D O  RIO  DO  P E IXE 0,175321 39.268,94           2.530,64        -          219 ,28        42.018,86         
SAO  JO AO  D O  T IG RE 0,098693 22.105,57           82,66             -          123 ,44        22.311,67         
SAO  JO SE DA  LAG O A  TA PADA 0,113588 25.441,79           219 ,74           -          142 ,07        25.803,60         
SAO  JO SE DE  C A IANA 0,103969 23.287,29           488 ,48           -          130 ,04        23.905,81         
SAO  JO SE DE  ESP INH ARAS 0,111724 25.024,29           463 ,01           -          139 ,73        25.627,03         
SAO  JO SE DE  P IR ANH AS 0,183714 41.148,83           3.117,24        -          229 ,79        44.495,86         
SAO  JO SE DE  PR INC ESA 0,101001 22.622,52           37,02             -          126 ,33        22.785,87         
SAO  JO SE DO  BO N FIM 0,098334 22.025,16           41,04             -          122 ,99        22.189,19         
SAO  JO SE DO  BR EJO  DO  C RU Z 0,092899 20.807,82           -                 -          116 ,19        20.924,01         
SAO  JO SE DO  SABU G I 0,120641 27.021,55           695 ,39           -          150 ,89        27.867,83         
SAO  JO SE DO S C O RD EIRO S 0,103808 23.251,25           -                 -          129 ,83        23.381,08         
SAO  JO SE DO S R AM O S 0,102319 22.917,73           920 ,03           -          127 ,97        23.965,73         
SAO  M AM ED E 0,131386 29.428,26           1.005,24        -          164 ,32        30.597,82         
SAO  M IG UEL DE  T A IP U 0,118240 26.483,77           300 ,77           -          147 ,88        26.932,42         
SAO  SE BASTIAO  DE  LAG O A D E 0,120944 27.089,42           957 ,47           -          151 ,27        28.198,16         
SAO  SE BASTIAO  DO  UM BU Z EIR 0,104473 23.400,19           79,60             -          130 ,67        23.610,46         
SAO  V ICEN TE DO  SER IDO 0,113856 25.501,81           13,75             -          142 ,40        25.657,96         
SAPE 0,762287 170 .739,45         7.372,16        -          953 ,50        179 .065,11       
SER RA BR ANC A 0,162953 36.498,73           845 ,06           -          203 ,82        37.547,61         
SER RA D A  R A IZ 0,100389 22.485,45           203 ,35           -          125 ,56        22.814,36         
SER RA G R AND E 0,098232 22.002,31           59,13             -          122 ,85        22.184,29         
SER RA R EDO N DA 0,139613 31.270,97           502 ,24           -          174 ,61        31.947,82         
SER RAR IA 0,111397 24.951,05           551 ,26           -          139 ,33        25.641,64         
SER TAO Z IN HO 0,103814 23.252,58           317 ,40           -          129 ,84        23.699,82         
SO BR ADO 0,106713 23.901,92           1.087,38        -          133 ,47        25.122,77         
SO LAN EA 0,278823 62.451,65           4.044,17        -          348 ,76        66.844,58         
SO LED ADE 0,304028 68.097,15           2.704,52        -          380 ,28        71.181,95         
SO SSEG O 0,097724 21.888,54           135 ,35           -          122 ,22        22.146,11         
SO U SA 0,988247 221 .350,69         34.782,11      -          1.236,15     257 .368,95       
SU M E 0,229357 51.372,11           1.802,62        -          286 ,88        53.461,61         
T APERO A 0,183379 41.073,82           643 ,60           -          229 ,37        41.946,79         
T AVARE S 0,138411 31.001,75           589 ,33           -          176 ,42        31.767,50         
T E IXE IR A 0,223148 49.981,39           2.645,82        -          279 ,11        52.906,32         
T ENO R IO 0,102035 22.854,11           119 ,45           -          127 ,62        23.101,18         
T R IU NF O 0,119045 26.664,09           830 ,68           -          148 ,89        27.643,66         
U IRAU NA 0,226515 50.735,55           4.905,54        -          283 ,33        55.924,42         
UM BUZ EIR O 0,125006 27.999,24           639 ,04           -          156 ,34        28.794,62         
VAR ZEA 0,111398 24.951,28           -                 -          139 ,33        25.090,61         

V IE IRO PO LIS 0,102699 23.002,84           437 ,34           -          128 ,45        23.568,63         
V IST A  SE RRAN A 0,097850 21.916,76           159 ,46           -          122 ,38        22.198,60         
Z ABELE 0,094437 21.152,29           46,52             -          118 ,11        21.316,92         
T O TA L 22.398.316,25     1.441.756 ,39  -          125 .085,58 23.965.158,22  

FONTES: BANCO DO BRASIL E BANCO REAL


